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RELATO DA REUNIÃO DO FÓRUM DAS SEIS – 29/03/05 
 

CAMPANHA SALARIAL 2005 – ADEQUAÇÃO DA PAUTA UNIFICADA DE 
REIVINDICAÇÕES A PARTIR DAS SUGESTÕES DAS ASSEMBLÉIAS  

 
A reunião do Fórum das Seis, realizada no dia 29/03/05, contou com a participação das 

seguintes entidades que compõe o Fórum: Adunesp, Adusp, Adunicamp, Sintunesp, Sintusp, STU, 
DCE-USP. Mais uma vez os DCEs da Unesp e da Unicamp não compareceram, o que foi avaliado 
como problemático, visto que este é um momento importante de definição de reivindicações e 
estratégias de organização da luta. A reunião tratou da adequação da Pauta Unificada da Campanha 
Salarial 2005, a partir da avaliação das assembléias das entidades para novamente ser encaminhada 
para a aprovação das Assembléias. A reunião ocorreu em três momentos: 1) Solicitação da 
Coordenação do Fórum para o SINTUSP e o STU, apresentarem proposta de pagamento dos rateios de 
campanhas anteriores do Fórum; 2) Apresentação do relato sobre a participação do DCE da USP em 
reunião com entidades em nível nacional, com o objetivo “Barrar esta Reforma Universitária”; 3) A 
adequação da pauta. 
  

1) Propostas de Pagamento de Rateios de campanhas anteriores do Fórum 
 A Coordenação do Fórum colocou este item na pauta, visto que na primeira reunião de 2005 
deste Fórum (08/03/05) estava pautado este debate e as entidades: SINTUSP e STU se 
comprometeram a apresentar uma proposta para quitar a dividia anterior com as demais entidades do 
Fórum. Portanto, no início de uma nova campanha é fundamental que esta previsão de pagamento 
ocorresse para que as entidades possam planejar as futuras ações e potencializar nossa luta unificada. 
Neste sentido o SINTUSP e o STU apresentaram as seguintes propostas: 

SINTUSP – a) Pagamento imediato da dívida do rateio de 2003, no valor de R$ 3.499,86 a ser 
efetuado no próximo dia 07/04/2005; b) Pagamento do valor R$ 34.086,07, em parcelas de R$ 1.000,00.  
Após ampla discussão, ficou deliberado pelo Fórum que há concordância com o pagamento referente 
ao rateio de 2003, a ser pago em abril/2005. Porém, que não é viável aceitar o pagamento do rateio da 
campanha em cerca de 3 anos, visto que, desta forma futuros gastos com as novas ações do Fórum 
iriam tornar-se uma nova dívida, o que pode comprometer as outras entidades. Desta forma, solicitou-se 
ao SINTUSP que fosse repensada a proposta a ser encaminhada na próxima reunião. 

STU – Por problemas ocorridos internamente não foi possível quitar a dívida como um todo, 
como tinham previsto para o início do ano. Assim, propõe que o restante do débito, cerca de R$ 
12.000,00, sejam pagos em parcelas de R$ 5.000,00 reais, nos próximos meses, visando iniciar a nova 
campanha sem esta dívida. Assim, foi proposto pelo Fórum que a parcela de abril fosse no valor 
apresentado, porém que em maio pudesse ser feito a quitação do restante em torno de R$ 7.000,00, ou 
seja, que nos próximos dois meses encerrasse este pagamento. Tal sugestão será considerada pelo 
Sindicato. 
 

2) Relato da Reunião das entidades para “Barrar esta reforma Universitária” 
 O representante do DCE da USP relatou que o encontro serviu para discutir a organização das 
entidades durante o semestre para buscarmos integrar ações para barrar a reforma. Dois pontos 
ficaram deliberados: a) a elaboração de materiais: cartilha com o porquê barrar a reforma, adesivos, 
construção de uma página na internet, entre outros (esta tarefa já foi dividida entre as entidades que 
participaram, porém será necessário discutir posteriormente o rateio destas iniciativas); b) quanto ao 
calendário, a idéia é de organizar encontros estaduais para a definição de ações visando a planejar, 
durante o semestre, um encontro nacional. A próxima reunião ocorrerá entre 20 e 24 de abril no Paraná. 
Além disso, foi relatado pela representante do Andes-SN na reunião, Profa. Ceres, que existem 
algumas entidades como: UNE, CNTE, CONTEE, FASUBRA, ProIfes organizando Conferências 
Estaduais e planejando uma Nacional (inclusive com escolha de delegados) sobre a reforma do ensino 
superior, porém com o objetivo de sugerir contribuições para o projeto, ou seja, sendo favorável a 
reforma.  Além disso, a UNE está chamando o dia 06/04 com um dia de luta, que tem como intenção 
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apontar alguns pontos de discordância, porém como apoio a reforma.  Na USP, o DCE chamará a 
mobilização, porém com o objetivo de barrar a reforma. Ficou decidido que deveremos continuar 
promovendo debates, materiais contra a reforma e que devemos articular no Fórum, para sugestão em 
nível estadual e nacional, ações articuladas e um calendário unificado. Este debate será aprofundado 
nas próximas reuniões durante a campanha salarial. Houve também, o relato que os estudantes da 
Unesp decidiram no Conselho de Entidades, chamar para o dia 07/04/05 o dia de Luta “Pela Assistência 
Estudantil e contra as Reformas do Governo Federal”, com realização de paralisação e organização de 
atos nos diversos “campi” da Unesp. 
 

3) Discussão sobre a Pauta Unificada de Reivindicações 
 Foram apresentados pelas entidades os resultados das assembléias e as sugestões de 
modificações quanto aos itens da pauta unificada de reivindicações. Após amplo debate, ocorreu a 
definição da reposição de perdas salariais com a estimativa de 13% de reajuste, visando a recuperar o 
salário de maio de 2001, e de uma política salarial de reajuste trimestral.  Além disso, algumas 
sugestões de redação, inclusão e exclusão de itens da pauta foram incorporadas por consenso das 
entidades. A pauta revisada já foi enviada por e-mail e está anexo a este boletim. Colocamos que a 
mesma deverá ser referendada pelas assembléias, com vistas ao protocolo junto ao Cruesp no dia 
04/04/05. 

Destacamos que as entidades apresentaram outras sugestões de alterações na pauta, 
legitimamente aprovadas pela categoria nas assembléias, porém estas não obtiveram consenso entre 
as entidades e não foram incorporadas, entre elas: extensão do auxílio alimentação para os 
aposentados e para os funcionários da FUNCAMP; que o auxílio alimentação fosse vinculado ao 
orçamento em custeio e não em pessoal e reflexo; reforma sindical; criação e ampliação das políticas 
afirmativas. Neste último item, foi deliberado que deverá fazer parte das discussões nas assembléias, 
visto que não há posição definida entre as entidades e que o Fórum deverá solicitar, em mesa de 
negociação, informações sobre um Projeto de Lei que está sendo discutido pelos reitores. 

 
 

Proposta de Pauta Unificada de Reivindicações 2005 
Para Avaliação das Assembléias 

 
 
1. REAJUSTE E REPOSIÇÃO DE PERDAS SALARIAIS 
� Reajuste que recupere o salário real de maio de 2001 pelo ICV-Dieese (estimado em 13%); 
� Reajuste trimestral dos salários correspondente ao mínimo entre as variações acumuladas do ICMS 

e do ICV-Dieese; 
� Reposição das perdas salariais de 67,62% dos trabalhadores do Centro Paula Souza, referente ao 

período de 1996-2004; 
 
2. DEFESA DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
� Política Permanente de Contratação de professores em RDIDP e de funcionários, por concurso 

público, para reposição e ampliação do quadro das Universidades; 
� Defesa do ensino de graduação de qualidade com a diminuição do número de alunos em sala de 

aula, tendo por meta o parâmetro de um máximo de 30 estudantes em sala de aula; 
� Fim das terceirizações e das contratações precárias de docentes e funcionários; 
� Dotação orçamentária específica para manutenção da assistência estudantil e apresentação de um 

plano estratégico por sua ampliação nas três Universidades e no Centro Paula Souza, de forma a 
atender toda a demanda para todos os programas e ações: moradia, restaurante, bolsas de estudo 
e transporte, dentre outros; 

� Isonomia no auxílio alimentação para os funcionários da USP, UNESP e UNICAMP, no valor de 
52% do salário mínimo. 
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3. DEFESA DOS DIREITOS DOS PROFESSORES, FUNCIONÁRIOS E ESTUDANTES 
� Compromisso dos Reitores em continuar a negociação de todos os itens de pauta que remetidos à 

esfera específica de cada universidade 
� Suspensão imediata das punições e de processos disciplinares e legais de origem política contra 

estudantes, funcionários, professores e organizações sindicais e estudantis; 
� Manutenção da isonomia salarial entre aposentados e o pessoal da ativa. 
 
4. DEFESA DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS PAULISTAS E DO CEETEPS 
� Defesa da Universidade Pública, Gratuita, Democrática, Laica e de Qualidade sustentada na 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 
� Atuação contra as iniciativas do Governo Federal (PROUNI, Lei de Inovação Tecnológica, Decreto 

sobre Fundações – nº 5205-, Sinaes, anteprojeto de Lei do Ensino Superior), por ele intitulada 
"Reforma Universitária", que ferem a autonomia universitária, aprofundam o sucateamento das IES 
públicas, destinam recursos públicos para as instituições privadas de ensino e introduzem uma 
perspectiva utilitarista, mercantil e privatista para as instituições de ensino superior e institutos de 
pesquisa públicos; 

� Atuação em defesa de mais recursos para a educação pública brasileira, especialmente para que o 
governo Lula suspenda o veto do governo Fernando Henrique à meta do Plano Nacional de 
Educação de investimento de 7% do PIB brasileiro em educação; 

� Democratização do CEETEPS. Manutenção e aprofundamento do vínculo e associação do Centro 
Paula Souza à Unesp; 

� Luta na LDO por ampliação dos recursos do ICMS, 11,6% para as Universidades Estaduais 
Paulistas e de 2,1% para o CEETEPS; 

� Lutar para que o governo do estado, através de complementação do orçamento das estaduais 
paulistas, transfira recursos adicionais para o pagamento dos aposentados. 

� Luta contra a sonegação e a renúncia fiscal no Estado, bem como contra o decreto estadual 48.034 
que isenta de ICMS as compras dos órgãos Estaduais públicos, reduzindo recursos para a 
educação e outros serviços públicos e para os municípios; 

� Expansão de vagas em cursos regulares, com financiamento adicional incorporado ao orçamento 
das universidades, garantindo o ensino público de qualidade e assistência estudantil; 

� Contra qualquer cobrança de cursos e/ou serviços nas instituições de ensino superior e institutos de 
pesquisa públicos, que constituem formas de privatização interna; 

� Preservar a vinculação dos Hospitais Universitários com a universidade, aprimorando seu caráter 
público, revertendo toda forma de privatização e apropriação privada de sua capacidade instalada, 
exigindo financiamento público adequado para o seu funcionamento, mantendo-os como importante 
instrumento da qualidade de ensino, pesquisa e extensão; 

� Discussão pública sobre o projeto de encampação das faculdades isoladas e institutos de pesquisa 
do Estado de São Paulo, proposto pelo governo do Estado; 

� Lutar para a aprovação de lei estadual garantindo, no mínimo, 9,57% da receita tributária do Estado, 
incluindo repasses federais, para as universidades públicas estaduais; 

� Não participação das Universidades Estaduais Paulistas no ENADE; 
� Defender o Plano Estadual de Educação – Proposta da Sociedade, trazendo este debate para o 

cotidiano das Universidades Estaduais Paulistas; 
� Compromisso dos Reitores em abrir ampla discussão, com toda a comunidade universitária, sobre 

democratização da estrutura de poder e processos estatuintes no âmbito local. 
 


